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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 165-21 
 

CONTRATO Nº 18/2021 

 
 

Contrato celebrado entre o 
CONSELHO REGIONAL DE 
ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO 
SUL (Coren-RS) e a EMPRESA RCL 
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. 
 
 

O CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM RIO GRANDE DO SUL - Coren-RS, entidade 
fiscalizadora do exercício profissional ex vi da Lei nº. 5.905, de 12 de julho de 1973, com sede 
na Av. Plínio Brasil Milano, 1155 - Higienópolis - Porto Alegre-RS, CEP 90520-002, CNPJ n° 
87.088.670/0001-90, representado, neste ato, por sua Presidente, ROSANGELA GOMES 
SCHNEIDER, brasileira, Enfermeira, inscrita no COREN-RS sob o nº 042.185-ENF, e pela 
Tesoureira SANDRA MARIA GAWLINSKI, brasileira, Técnica de Enfermagem, inscrita no 
COREN-RS sob o nº 079.040, doravante denominada CONTRATANTE, e a Empresa RCL 
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.758.508/0001-41 sediada 
na Rua dos Cisnes, nº 363, Sobre loja nº 01, Pedra Branca - SC, doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representada pela Sra. KAMILA SOUZA LAURINDO portadora da 
Carteira de Identidade nº 5185389 expedida pela (o) SSP-SC e CPF nº 066.624.649-10 tendo 
em vista o que consta no Processo nº 165-21 e em observância às disposições da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 9.507, 
de 21 de setembro de 2018 e da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017 
e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
nº.16-2021, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação prestação de serviços de transporte, 
guarda, busca e localização e logística de entrega de documentos que compõem o acervo 
arquivístico do Coren-RS, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Edital e seus anexos. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão 16-2021, identificado no preâmbulo 
e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Objeto da contratação: 

 
Item 01 Contratação de serviços de transporte, guarda, busca e localização e 

logística de entrega de documentos que compõem o acervo arquivístico do 
Coren-RS  
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Quantitativo de 
documentos  

Estimativa de 3.000 (três mil) caixas arquivos, compreendendo sua 
guarda, pesquisa/localização (por demanda) e o descarte dos 
documentos que chegaram ao fim da tabela de temporalidade ou 
que perderam seu valor documental, bem como guarda, gestão, 
pesquisa /localização (por demanda) de até 200 (duzentas) novas 
caixas arquivos enviadas anualmente para o correto arquivamento. 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
2.1. O contrato terá vigência pelo período de 12 meses, a contar de 01º/11/2021, podendo 

ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta meses, com base no 

artigo 57, II, da Lei 8.666/1993. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 
3.1. O valor mensal da contratação é de R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), 
perfazendo o valor total de R$ 28.800,00 (vinte e oito mil e oitocentos reais). 
3.2. O valor total da contratação é de R$ 28.900,00 (vinte e oito mil e novecentos reais), 
considerando o valor para 12 meses e R$ 100,00 (cem reais) referente ao transporte e 
implantação. 
3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
3.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.: 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da Autarquia para o exercício de 2021, por conta do Elemento 
de Despesa: 6.2.2.1.1.01.33.90.039.002.021 – Serviços Técnicos Profissionais. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 
6.1. O interregno mínimo de 1 (um) ano para o primeiro reajuste será contado a partir da 
assinatura do contrato; 
6.2. Em caso de prorrogação da vigência contratual, o reajuste dos valores dar-se-á pelo índice 
INPC acumulado nos últimos 12 meses. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
7.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, uma vez que se trata de 
prestação de serviços continuados sem dedicação de mão de obra exclusiva. 
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8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
8.1. Os serviços serão iniciados em até 30 (trinta) dias após assinatura do contrato. 
 
8.2. O serviço consistirá em:  

a) realizar a busca das 3.000 (três mil) caixas arquivo pertencentes ao acervo 
arquivístico do Coren-RS da localidade onde encontram-se guardados, na região 
metropolitana de Porto Alegre-RS;  

b) levá-los até o local de guarda da Contratada, que deverá estar localizado na 
região metropolitana de Porto Alegre-RS;  

c) manter a gestão destes processos, o que inclui a localização de documentos 
que porventura sejam solicitados pelo Conselho (por demanda), e o descarte dos 
inservíveis, de acordo com as autorizações da Comissão Permanente de Avaliação de 
Documentos do Coren-RS;  

d) a guarda, pesquisa e entrega (por demanda), das até 200 (duzentas) caixas 
arquivos que serão encaminhadas anualmente à Contratada pelo Coren-RS.  

8.3. Referente a localização e disponibilização dos documentos, a Contratada terá o prazo de 
até 02 (dois) dias úteis para disponibilizar os documentos para retirada pelo Coren-RS.  
8.4. A Contratada deverá manter e disponibilizar ao Coren-RS, em sistema próprio, relação 
atualizada dos documentos mantidos em sua guarda.  

8.4.1 A relação de documentos deverá ser atualizada e disponibilizada no prazo máximo 
de 24 (vinte e quatro) horas após a solicitação do Coren-RS. 
 
8.5. A Contratada deverá auxiliar a Comissão Permanente de Avaliação de Documentos do 
Coren-RS no que tange ao cumprimento da Portaria nº 398/2019, do Arquivo Nacional 
(Ministério da Justiça e Segurança Pública/Arquivo Nacional). 
 
9. CLÁUSULA NONA – CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  
9.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços, técnicas e equipamentos empregados, de forma a 
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais 
representantes do CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da 
Lei nº 8.666/93.  
9.2 O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.  
9.3 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos neste Termo de Referência.  
9.4 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do 
artigo 65 da Lei nº 8.666/93.  
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9.5 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme 
o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666/93.  
9.6 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 
Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme 
disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666/93.  
9.7 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 
forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de 
fiscalização ao único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a 
distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o 
desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.  
9.8 A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e 
utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) ou outro documento a ser produzido 
pelo fiscal da execução, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos 
indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:  

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com 
a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

 
b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a 
execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior 
à demandada. 

 
9.8.1 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros 

mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços. 
 
9.9 Durante a execução do objeto, o fiscal deverá monitorar constantemente o nível de 
qualidade dos serviços devendo interferir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, 
falhas e irregularidades constatadas.  
9.10 O fiscal deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do 
objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizada.  
9.11 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação 
de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  
9.12 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios 
ao controle do prestador.  
9.13 Na hipótese de comportamento contínuo de descumprimento da prestação do serviço em 
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 
CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.  
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9.14 O fiscal poderá realizar avaliação semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja 
suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços. 
9.15 As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da IN 
SLT/MP nº 5/2017, aplicável no que for pertinente à contratação 
 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1. Exercer a fiscalização através de servidores designados para esse fim, na forma prevista 
na Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, procedendo ao atesto das respectivas notas 
fiscais/faturas, com as ressalvas que se fizerem necessárias.  
10.2. Efetuar os pagamentos de acordo com as informações contidas neste Termo de 
Referência.  
10.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as respectivas 
especificações.  
10.4. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa realizar seus serviços de 
acordo com as determinações do Termo e Referência.  
10.5. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelas Contratadas, de acordo 
com as cláusulas estabelecidas no Termo de Referência e os termos de sua proposta.  
10.6. Notificar a Contratada da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção.  
10.7. Zelar para que durante toda a vigência do objeto contratado sejam mantidas, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas neste Termo de Referência. 
10.8. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
contratada. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
11.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e 
em sua proposta;  
11.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  
11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado ao Coren-RS, devendo ressarcir imediatamente a 
Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, 
caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos 
danos sofridos;  
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11.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;  
11.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos 
termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;  
11.6. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique.  
11.7. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, 
ao local dos trabalhos/acervo, bem como aos documentos relativos à execução dos serviços.  
11.8. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros.  
11.9. Promover a guarda, manutenção e vigilância de informações e tudo o que for necessário 
à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 
11.10. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.   
11.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  
11.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
11.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
11.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança da Contratante bem como aquelas que relacionam-se diretamente 
com o objeto da contratação;  
11.15. A Contratada deverá disponibilizar profissional habilitado para eventuais 
esclarecimentos que se fizerem necessários em razão do objeto da prestação do serviço.  
11.16. Indicar preposto, informando telefone fixo, telefone celular e e-mail par contato com a 
CONTRATADA, comunicando qualquer alteração que venha a ocorrer nesses dados.  
11.17. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE, 
quanto aos serviços contratados.  
11.18. Apresentar Nota Fiscal/Fatura, em duas vias, detalhando o valor mensal dos serviços.  
11.19. Observar integralmente as exigências contidas no Item 7.2 deste Termo de Referência. 
 
11.20. Manter o local e os documentos cobertos com seguro total, inclusive contra incêndio, 
bem como possuir instalado dispositivos de segurança contra incêndio, incluindo preventivo, 
mediantes sistemas automáticos de combate a fogo. 
 
12. CLÁUSULA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.  
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12.1.  Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520/2002, a Contratada que: 
12.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 
12.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
12.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 
12.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou 
12.1.5. cometer fraude fiscal. 

 
12.2.  Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, o Coren-RS pode aplicar à 
Contratada as seguintes sanções: 

12.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 
prejuízos significativos para o serviço contratado; 

12.2.2. Multa de: 
12.2.2.1. 3% (três por cento) por dia sobre o valor mensal do contrato em caso 

de atraso na entrega dos documentos, sem justificativa aceita pelo Coren-RS, limitada a 
incidência a 05 (cinco) dias. Após o quinto dia e a critério do Coren-RS, no caso de execução 
com atraso, o percentual será 5% (cinco por cento) por dia sobre o valor mensal do contrato. 

12.2.2.2. Após o décimo dia, o percentual será 20% (vinte por cento) sobre o 
valor total do contrato, em caso de atraso na entrega dos documentos, sem justificativa 
aceita pelo Coren-RS. 

12.2.2.3. 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do contrato, em caso de 
inexecução total da obrigação assumida; 

12.2.2.4. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 
consideradas independentes entre si. 

12.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Coren-RS, pelo 
prazo de até 02 (dois) anos. 

12.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da 
União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos. 

12.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir o Coren-RS pelos prejuízos causados. 
12.3. As sanções previstas no subitem 17.2.1, 17.2.2, 17.2.3 e 17.2.4 poderão ser 
aplicadas à Contratada juntamente às de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 
efetuados. 

12.3.1. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de 
acordo com as tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,8% ao dia sobre o valor do contrato 
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2 1,6% ao dia sobre o valor do contrato 

3 3,2% ao dia sobre o valor do contrato 

4 6,4% ao dia sobre o valor do contrato 

5 12,8% ao dia sobre o valor do contrato 
Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar 
dano físico, lesão corporal ou consequências letais, 

por ocorrência 

05 

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força 
maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia 

e por unidade de atendimento 

04 

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os 
serviços contratados, por empregado e por dia 

05 

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela 
fiscalização, por serviço e por dia; 

03 

5 Retirar funcionários ou encarregados do serviço 
durante o expediente, sem a anuência prévia do 

CONTRATANTE, por empregado e por dia; 

03 

6 Descumprir solicitação prevista em contato, por dia 03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

7 Cumprir determinação formal ou instrução 
complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 

02 

8 Substituir empregado que se conduza de modo 
inconveniente ou não atenda às necessidades do 

serviço, por funcionário e por dia; 

01 

9 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos 
não previstos nesta tabela de multas, após 

reincidência formalmente notificada pelo órgão 
fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os 
prepostos previstos no edital/contrato; 

01 

11 Providenciar treinamento para seus funcionários 
conforme previsto na relação de obrigações da 

CONTRATADA 

01 

12 Observar os prazos previstos em contrato e Edital 03 
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por dia 

13 Revisar os cálculos após apontamento do Coren-RS 05 
 

12.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que:  

12.5.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
 

12.5.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 

12.5.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com o Coren-RS em virtude 
de atos ilícitos praticados. 
 
12.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784/1999. 
 
12.7 As multas devidas e/ou prejuízos causados ao Coren-RS serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor do Coren-RS, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 
 

12.7.1 Caso o Coren-RS determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 
05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
 
12.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao Coren-RS, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
 
12.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública 
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar 
ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
 
12.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
 
12.11 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público. 
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12.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO 
13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

13.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos 
incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências 
indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

 
13.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
 
13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
13.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 
13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
13.4.3. Indenizações e multas. 

 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES 
14.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 
1993. 
 
15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 
16.1. Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas na 
lei nº 8.666, de 1993, na lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, normas e princípios gerais dos contratos. 
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 
18.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 
será o da Seção Judiciária da Justiça Federal da Capital do Estado do Rio Grande do Sul, nos 
termos do disposto no art. 55, § 2º da Lei nº. 8.666/93, com exclusão de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 

 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) 
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 
 
 

Porto Alegre, 26 de outubro de 2021. 
 

 
_______________________________ 

CONTRATANTE 
Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul - Coren-RS 

ROSANGELA GOMES SCHNEIDER  
Presidente 

 
 

 
_______________________________ 

CONTRATANTE 
 Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul - Coren-RS  

SANDRA MARIA GAWLINSKI 

Tesoureira 
 

_______________________________ 
CONTRATANTE 

 RCL – Comércio e Serviços Ltda  
KAMILA SOUZA LAURINDO 

Testemunhas: 


